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Nas últimas décadas, os chamados sistemas de educação corporativa superaram o antigo “treinamento e desenvolvimento” com base no conceito de que cada pessoa é capaz de fazer a diferença no desempenho de uma empresa.


A partir dessa mudança de nome, o desafio maior dos gestores passa a ser a promoção de uma educação corporativa socialmente responsável, em que o desenvolvimento do trabalhador não se limite a mera instrumentalização para que uma área de negócio obtenha determinada vantagem competitiva.


Com a edição da presente obra, o Senac São Paulo – que baseia seu modelo educacional nos pilares da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI da Unesco – busca mais do que apresentar ações diversas de empresas de portes e perfis bastante distintos. É uma contribuição para que cada vez mais organizações coloquem em prática uma outra mudança de denominação que, pelo menos na teoria, já aconteceu: a transformação da “administração de recursos humanos” em uma real gestão de pessoas.










Prefácio


SYLVIA CONSTANT VERGARA



















Os artigos tão competentemente elaborados para este livro revelam a importância da educação corporativa na sociedade da informação e do conhecimento em que vivemos. Se informação é um dado contextualizado, conhecimento é a informação refletida, expressando experiências, valores, o estabelecimento de relações.


No mundo contemporâneo, a velocidade das informações sobrepuja a da sociedade predominantemente agrícola e a da sociedade industrial, revelando o intenso uso de alta tecnologia, formação de redes, conhecimento interdisciplinar, busca de sustentabilidade econômica, social e do meio ambiente. A velocidade das informações revela, também, o desemprego e, paradoxalmente, a oferta de vagas não preenchidas pela inadequação de determinadas competências exigidas para o exercício do trabalho.


Se voltarmos nossos olhos para competentes organizações privadas e públicas, veremos que a administração de recursos humanos, tão enfatizada na sociedade industrial, dá lugar à gestão de pessoas na sociedade do conhecimento. Significa dizer que pessoas não podem ser percebidas como recursos, tais como os financeiros, tecnológicos, materiais e outros, e sim como geradoras desses recursos. Embora, por tradição, possamos designar a área como de recursos humanos, a internalização de que se trata de gestão de pessoas é fundamental para que possamos compreender o papel estratégico que a área assume. Neste contexto, o tradicional treinamento e desenvolvimento dará lugar à educação corporativa.


Ana Rosa Chopard Bonilauri, ao revisitar a história da Associação Brasileira de Educação Corporativa (AEC Brasil) e a missão da entidade de compartilhar políticas de excelência em educação corporativa, e Marisa Eboli, ao expor a evolução, os conceitos e os papéis da educação corporativa, com destaque para a atuação dos líderes, remetem-nos aos desafios postos ao desenvolvimento de adultos, tema abordado por Armando Lourenzo, e ao desafio da gestão por competência, tema tratado por Flavio Hourneaux Junior e Eduardo Caruso Martins. Uma competência exigida hoje pode, no entanto, não o ser amanhã, porque – alertam os autores – essa definição é fruto de uma realidade dinâmica, que muda em diferentes momentos.


Nos termos de Priscila Ximenes Moreira da Silva Camilo, também presente nesta edição, não se pode dissociar a educação corporativa da educação formal, convencional. Vale a pena refletirmos sobre isso no caso brasileiro: historicamente, pode-se perceber que não se deu à educação a importância que ela tem e que o país requer.


O cerne da educação está na crença de que educar é ensinar a pensar, dentro de um processo permanente de aprendizado. Não foi o que Sócrates, filósofo grego (c. 469 a.C.-399 a.C.), já nos alertava com sua maiêutica, isto é, com a prática de extrair o conhecimento de dentro da própria pessoa, em um processo dialógico?


A maiêutica socrática sinaliza para o fato de que os seres humanos têm a capacidade de estar em um constante vir a ser, de aprender continuamente, de desenvolver-se, logo vale a pena investir em educação. No caso do ambiente corporativo, tal desenvolvimento significa absorção, ampliação ou geração de informação e de conhecimento capazes de criar ou ampliar continuamente as competências exigidas ao exercício de um cargo, função ou atividade, o que representa grandes desafios não só para as organizações como também para seus colaboradores.


A educação corporativa alinha-se aos propósitos da organização que nela investe; tem, portanto, caráter estratégico. Ela pode formar, integrar e consolidar a base de conhecimentos da empresa, tornando tal base acessível a seus funcionários. O conhecimento explicitado por uma pessoa pode ser multiplicado para muitas outras. Cada pessoa que o adquire, por sua vez, pode enriquecê-lo com sua experiência. A aprendizagem coletiva e individual aumenta com a diversidade de interpretações produzidas. Ainda: pressupõe-se que a comunicação na organização torna-se mais eficaz pelo uso do código comum de referência de significados, tornando a responsabilidade pelos resultados compartilhada.


As organizações precisam de pessoas capazes de tomar decisões e agir em processos descentralizados, de resolver problemas, de criar, de trabalhar em equipe, de compreender como suas empresas operam, de unir teoria e prática de forma rápida e contínua. A educação corporativa pode alavancar e desenvolver essas competências.


A educação corporativa, com foco filosófico, comportamental ou técnico, pode contribuir para que o profissional, do ponto de vista moral e emocional, paute suas ações pela ética, procure se autoconhecer, empenhando-se também em conhecer as motivações e potencialidades de seus pares, e busque a harmonia das relações. Espera-se que este mesmo profissional embase suas ações com o conhecimento conceitual e teórico estimulado por um sistema de educação corporativa, cuja função, entre outras, é sistematizar reflexões e descobertas, revelando as razões da ação. Sobre o desenvolvimento de habilidades, a educação corporativa pode contribuir para que o profissional aprenda a fazer correta e adequadamente suas tarefas, ou seja, transforme seu saber teórico em conhecimento prático, isto é, o por que fazer em como fazer. Numa palavra, transforme seu saber em ações.


Profissionais que na empresa assumem o papel de educadores corporativos devem desenvolver seu trabalho com alegria, com entusiasmo, respeito à leitura que o funcionário faz do mundo, incentivo ao desenvolvimento, no colaborador, de novas maneiras de “ler” o mundo, respeito às diferenças individuais e sociais, afetividade, domínio didático e técnico. Esses profissionais devem contribuir para o engajamento dos profissionais em torno de ideias e projetos, estimulando a criatividade e a troca de informações sobre experiências vividas, a expressão de dúvidas e de contribuições teórico-práticas. Pela interação da linguagem e da ação, os profissionais devem propiciar a instalação de uma comunidade de aprendizagem.


Os exemplos de Ana Albertin e Fernanda Zardo, de Rafael P. Fernandez, de Armando Lourenzo e Luiz G. Frazão, de Priscila Ximenes Moreira da Silva Camilo, de Márcia Naves e de Ana Rosa Chopard Bonilauri revelam a possibilidade de realizar educação corporativa com sucesso. Esses autores compartilham aqui as informações sobre esse sucesso. Nesse compartilhamento, revelam a diversidade de programas, de processos, de trilhas, de metodologias, de recursos que podem ser apropriados pelas empresas. Práticas como seminários, jogos, uso das redes sociais, aproveitamento do potencial tecnológico em geral, criação de uma Web TV e outras práticas se afastam do tradicional recurso de “aula expositiva” e provocam, seja via presencial, seja a distância, a reflexão e a ação dos participantes em uma relação de ensino-aprendizagem condizente com a sociedade da informação e do conhecimento.


Não só por sua abordagem histórica, mas também pela conceitual e pela prática, este livro sobre educação corporativa provoca reflexões. Sem dúvida, a obra é, ela mesma, um produto educacional e uma preciosa ferramenta instigadora da nossa contínua aprendizagem.
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Desde a década de 1990, teóricos do processo da aprendizagem humana vêm ressaltando que educação é algo que não se interrompe com a conclusão dos estudos escolares; é algo que acompanha toda a trajetória das pessoas, ao longo de sua vida. Aprendizes permanentes, vivemos cada situação como um espaço de experiências, conhecimentos e lições que transporemos para outras vivências.


Na sociedade do conhecimento, essa percepção ganha particular relevância. As crianças entram para a escola já com algum repertório que vão enriquecendo, à medida que seus professores as auxiliam a desenvolverem certas competências, como a de leitura, a de escrita e a de interpretação de textos, a de raciocínio matemático e o desenvolvimento de uma mente investigativa. Aprendem igualmente no contato com outras crianças e jovens, com seus mestres e na constante interação com sua família. À medida que evoluem em seus estudos, esse processo se consolida e será a base para seu desempenho profissional e o exercício de cidadania. O conhecimento que acumulamos, associado ao desenvolvimento de importantes competências, torna-se um ativo numa sociedade que demanda cada vez mais articulação de saberes.


Nesse sentido, têm importante papel não só os estabelecimentos escolares tradicionais, como creches, escolas e universidades, como também as organizações públicas e privadas que atuam oferecendo bens e serviços à sociedade. Os trabalhadores continuam em situação de aprendizado e precisam ter tempo e espaço de desenvolvimento pessoal e profissional.


Quando esse espaço é criado, a aprendizagem normal que ocorre em ambiente de trabalho pode ser sistematizada, e uma preparação para o crescimento profissional de cada trabalhador ou gestor pode ganhar viabilidade.


O conjunto estruturado desse esforço sistematizado, definido na literatura especializada como educação corporativa, integra o processo mais amplo da educação, numa linha contínua de evolução que passa por diferentes fases. Uma diferença grande entre as fases iniciais do processo, em relação aos períodos mais avançados, expressa-se na oposição do conceito de andragogia (educação de adultos) em relação à pedagogia (literalmente, educação de crianças). O adulto é portador de um repertório mais consolidado, o qual é revisitado a cada nova experiência ou contato com um novo saber. Além disso, o adulto é protagonista e principal ator no seu processo de aprendizagem. Em outros termos: ele deve buscar, e não apenas esperar, que lhe ofereçam a possibilidade de aprender continuamente.


Mas, se há uma linha contínua de aprendizagem, os problemas de uma fase contaminam a outra. Se há falhas na educação básica, por exemplo, isso vai se refletir nos processos associados à educação corporativa. O despreparo de trabalhadores para lidar com escrita e leitura, por exemplo, dificultará muito sua aprendizagem em organizações.


E como se encontra a educação básica no Brasil nesta segunda década do século XXI?


Vivemos um momento de transição, dada a universalização tardia do acesso ao Ensino Fundamental no nosso país. Em 1930, apenas 21,5% das crianças brasileiras estavam na escola, contra 62% da Argentina e 73% do Chile. Foi só no final da década de 1990 que todos passaram a frequentar os bancos escolares. Nesse contexto, os principais problemas, desafios e avanços da educação brasileira são os listados a seguir.




	Reduzida capacidade de leitura e interpretação de textos – tiramos um triste 53º lugar entre os 65 países que participaram do Programme for International Student Assessment (Pisa), teste internacional de qualidade da educação de que participam 65 países.


	Dificuldades ainda mais sérias de raciocínio matemático – estamos em 57º lugar no mesmo teste, o que talvez explique por que temos tão poucos engenheiros, num comparativo com a Índia e a China, mesmo que em termos proporcionais.


	Somos o terceiro país que mais avançou no Pisa – superamos a Argentina, país que universalizou o acesso ao Ensino Fundamental bem antes do Brasil.


	Temos um processo inadequado de atração, retenção e formação de professores – enfatizamos fundamentos da educação em detrimento do processo de ensino-aprendizagem, como fazem outros países.


	Não temos uma visão clara sobre o que e como ensinar a cada série.


	Um Ensino Médio que ainda tenta abarcar um saber enciclopédico, em detrimento de competências relevantes para o exercício da cidadania e do desempenho profissional, e que não oferece alternativas de percurso em relação a uma possível entrada na universidade.





Desse modo, funcionários selecionados e admitidos pelas organizações no país ainda têm fragilidades de formação para o nível de escolaridade próprio do cargo a que tiveram acesso. Assim, a educação corporativa tem que, muitas vezes, cumprir tarefas que não seriam inicialmente pensadas para essa fase do processo de educação. A consciência desta realidade desafiadora, embora numa linha de progresso já visível, só pode ajudar a todos os envolvidos com a educação nas organizações.


É muito bem-vindo este livro, que tenta apresentar ao leitor interessado ou profissional da área os principais conceitos e práticas associados com a educação corporativa. A reflexão sobre os conteúdos essenciais da área, com acadêmicos do peso de Marisa Eboli, associada à visão prática de como a aprendizagem é estruturada em diferentes empresas e organizações, só pode ajudar quem tenta contribuir para o desenvolvimento do país, com justiça e melhora da sua inserção competitiva no cenário internacional.
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Em 18 de maio de 2004, em Brasília, oficializou-se a criação da Associação Brasileira de Educação Corporativa (Abec). Foi uma bonita cerimônia, realizada sob o patrocínio da Isvor-Fiat na capital brasileira, comemorada por representantes do governo, especialmente pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). As empresas fundadoras da Abec foram Petrobras, Embratel, Caixa Econômica Federal, Vale, Instituto Albert Einstein, Fundação Unimed e o Grupo Isvor-Fiat.


Naquele ano de 2004, vivíamos momentos de abertura econômica, a qual modificava os modelos econômicos internos e consolidava as grandes privatizações, como as ocorridas na mineração e na siderurgia, com destaque para a Vale e a CSN, e nas telecomunicações, já no final da década de 1990, incluindo a Embratel e todas as empresas regionais de telecom abrigadas pelo sistema Telebras. E, ainda, a privatização de empresas distribuidoras do sistema elétrico nacional.


Naquela década, vimos o Brasil abrir suas fronteiras para o mundo exterior, seja para exportar produtos, seja para importar tecnologias, equipamentos e inteligência. Houve na primeira década do século XXI imensa demanda por implementação de sistemas e métodos de gestão que conformassem e sustentassem os novos modelos organizacionais que se adaptavam para “falar” globalmente. As empresas se internacionalizaram, e, consequentemente, os novos modelos de gestão de negócios e pessoas influenciaram profundamente as mudanças organizacionais.


Muitas empresas adotaram sistemas informatizados de gestão que transformaram conceitos e processos dessa área. Diversos líderes e gestores foram formados à luz da competição global e trouxeram novas regras à gestão de pessoas. Nessa área, além das exigências de novos saberes para serem aplicados na produção, houve a disseminação de novos comportamentos, valores e posturas. O que se esperava do empregado nesse novo mundo dos negócios também se sobressaiu: a flexibilidade, o foco em resultado, o real interesse pelo cliente e a capacidade de assumir riscos eram competências desejadas e importantes.


Era claro que, nessa nova ordem de gestão e significados, as empresas estavam ocupadas em cuidar das pessoas que as compunham, a fim de dar sustentação às grandes mudanças em curso.


Foi nesse cenário que surgiu a Abec (hoje, AEC Brasil), com o intuito de expressar uma vontade do Estado de dialogar com as organizações e compreender o que se passava dentro delas, com a expectativa de que tal iniciativa pudesse ajudá-las a responderem com mais sucesso às demandas da abertura econômica que vivíamos.


A motivação para o nascimento da associação foi a de criar um canal de comunicação, de interlocução com governo, de modo que estimulasse a troca de experiências entre empresas, órgãos de fomento do desenvolvimento, instituições educacionais e órgãos e instituições dedicados ao estímulo do setor empresarial, por meio da compreensão das dimensões orgânicas da educação corporativa e de seu valor nas estratégias competitivas do setor produtivo brasileiro.


O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) assumiu o papel de liderança nesse movimento, promovendo e estimulando encontros, discussões e a formação de redes de interesses, enfim, incentivando projetos empresariais e discussões acadêmicas, ao visar a popularização do tema entre as empresas.


Em seu estatuto inaugural, a associação marcou seu nascimento com uma missão que traduz bem esse espírito: compartilhar, disseminar, desenvolver e monitorar práticas de excelência em educação corporativa.


Sua visão nos parece hoje, oito anos após o nascimento da AEC Brasil, bastante arrojada e merecedora de um mergulho crítico, que nos permita refletir sobre seu sentido: tornar a educação corporativa um dos pilares do desenvolvimento dos trabalhadores, das empresas e da sociedade.


Quando, naquele período, a associação declarou seu valor fundamental, passou a conferir à visão um lema que, embora possa parecer romântico, coaduna-se totalmente com o momento histórico do país, no qual o discurso dominante era duro com os modelos pregressos de negócio sob a égide da centralização de planificação econômica estatal.


Assim, a expressão da gestão de pessoas tomou o lado humano, ou seja, o trabalhador, como agente principal na construção dessa nova ordem, em que o pacto entre trabalhador e empregador é um pacto de circunstância. Um mundo para sobreviver: seja como um negócio administrado em conformidade, seja como um sujeito trabalhador que dispõe de suas competências e mérito para continuar inserido no mercado de trabalho.


A AEC Brasil professa a crença de ser mais do que uma associação. Tal aspiração decorre do histórico de sua constituição, qual seja: o nascimento pela vontade de um pequeno conjunto de empresas que valorizavam a educação como parte importante das estratégias de negócios; que acreditavam no diferencial competitivo do país a ser gerado pela competência dessas organizações suportada pelos profissionais que as integram e que crescem com elas.


Tal conceito, como é possível notar, está totalmente alinhado com a definição mais clássica do que é educação corporativa – ou universidade corporativa: uma postura, uma intenção ou um sistema estratégico que se orienta pelas definições futuras do empreendimento em sua relação com o mercado e provê conteúdos e ambientes de aprendizagem para que as pessoas que o compõem se apropriem de tais saberes e criem as condições de sucesso dessa mesma organização.



A HISTÓRIA PELOS REGISTROS DE PUBLICAÇÕES: PRIMEIRO CICLO DE VIDA DA AEC BRASIL (2004 A 2006)


No primeiro volume da série O futuro da indústria, publicado em 2004, e cuja primeira edição foi denominada Educação corporativa: contribuição para a competitividade, com o patrocínio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (por meio da Secretaria de Tecnologia Industrial), do Ministério da Educação (por intermédio da Secretaria de Educação Média e Tecnológica) e do Ministério do Trabalho e Emprego (por meio da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego), percebe-se nitidamente, segundo destaca Roberto Jaguaribe na apresentação da obra, a abertura de um “canal para encontrar espaços de cooperação público-privada nas áreas de educação, inovação tecnológica e modernização industrial” (Secretaria de Tecnologia Industrial, 2004, p. 8).


Nesse primeiro volume, ainda não há artigo de empresas relatando experiências em educação corporativa. São apresentados relatos sobre o fenômeno “educação corporativa” explorando um pouco fundamentos, metodologias e abordagens educacionais, tais como ensino on-line e gestão do conhecimento, com muitos temas aprofundando relações interinstitucionais, como as relações de emprego e desenvolvimento da cultura tecnológica.


O segundo volume da série O futuro da indústria, publicado em 2005, tem como tema central o empreendedorismo. Todos os artigos da coletânea tentam mostrar o entusiasmo desenvolvimentista que estava se concretizando. Em um dos artigos, “O mapa estratégico da indústria e o empreendedorismo”, de Antonio Ayalla Gitirana Filho, naquela época superintendente regional do núcleo pernambucano do Instituto Euvaldo Lodi (IEL), é mencionada uma declaração de ação fundamental na área de educação e saúde: “Promover a cultura empreendedora e difundir os valores da livre-iniciativa e ética empresarial” (Secretaria de Tecnologia Industrial, 2005, p. 81).


O terceiro volume da série, Tendências tecnológicas e a indústria brasileira, publicado em 2006, tem como tema a tecnologia utilizada nas indústrias. A discussão privilegia a inovação aplicada às plantas industriais e o contexto de políticas públicas em pesquisa, desenvolvimento e inovação.


Naquele mesmo ano, na mesma coleção, foi publicada a coletânea Educação corporativa: reflexões e práticas, cuja apresentação, assinada pelo então ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, destaca a necessidade de “incorporar o compromisso com a educação continuada dos agentes”, ressaltando que “ela não pode estar restrita apenas às grandes empresas, precisa alcançar, sobretudo, as pequenas e médias”, que “são responsáveis por mais de 56% dos empregos formais do país” (Secretaria de Tecnologia Industrial, 2006b, s/p.).


A obra está organizada em quatro partes. A primeira discute a educação corporativa versus ações do governo, e o que se observa, sobretudo, é a distinção de conceitos e a tentativa de relacioná-los às ações implementadas por instituições no âmbito público. A segunda, a terceira e a quarta partes apresentam artigos que, em sua maioria, traduzem a prática nas organizações. A maioria dos autores havia levado esses mesmos casos para a IV Oficina de Educação Corporativa (2006), para apresentá-los ao público e registrá-los na coletânea. É interessante notar que nesses trabalhos o tema com maior número de autores é o da avaliação de resultados em educação corporativa, seja a que se aplica para aquilatar a efetividade da educação para o desempenho dos trabalhadores, seja aquela que analisa as condições de institucionalização da educação corporativa no Brasil.


É importante lembrar que tais publicações foram resultado de oficinas em que os artigos eram apresentados e discutidos por professores, empresários, profissionais do setor produtivo e de órgãos públicos.


SEGUNDO CICLO DE VIDA DA AEC BRASIL



Depois de sua criação, outras grandes empresas nacionais ou com unidades no país vieram participar da Associação. Juntaram-se a ela Natura, Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô), Ernst & Young, McDonalds, Cyrela, Banco do Nordeste, Eletrobras, Votorantim, Amil e Comgás, entre outras. Foi uma fase de amadurecimento e convergência. Nesse período, a troca de experiências entre as associadas foi intensa, cada uma dessas empresas colocando à disposição das outras seus conhecimentos construídos por meio da aplicação de projetos em educação corporativa. Essa rede auxiliou muitas organizações na estruturação dos seus Sistemas de Educação Corporativa.


Minifóruns, debates, pesquisas, palestras, publicações e encontros. Assim caminha a associação, como um peregrino com muita fé e vontade de levar boas-novas, de aprender com os que vivem o dia a dia do trabalho e ensiná-los também.


Essa é a visão da Associação Brasileira de Educação Corporativa, que, em 2009, ganhou uma nova sigla, em 2010, um novo endereço e, em 2012, está publicando este livro, que esperamos, seja o primeiro de muitos outros que poderão auxiliar todos os profissionais que aceitaram o desafio de desenvolver pessoas e organizações.




BIBLIOGRAFIA


SECRETARIA DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL (org.). Educação corporativa: contribuição para a competitividade. Brasília: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2004.


_______. Educação corporativa: reflexões e práticas. Brasília: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2006b.


_______. Empreendedorismo. Brasília: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2005.


_______. Tendências tecnológicas e a indústria brasileira. Brasília: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2006a.







OEBPS/Fonts/BellevueBQ.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Fonts/ZurichBT-BoldExtraCondensed.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Semibold.otf


OEBPS/Fonts/ZurichBT-LightCondensedItalic.otf


OEBPS/Fonts/ZurichBT-LightCondensed.otf


OEBPS/Images/1400.jpg
Educacdo
Corpomtwa

DA TEORIA A PRATICA

Fabiana Gradela Casarini
Marcos Baumgartner
ORGANIZADORES

¥
senac











